
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.639.126 - PE (2016/0304097-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MARIA MADALENA DO AMARAL 
AGRAVANTE : JOSEFA OTILIA DO AMARAL DE MELO 
ADVOGADO : VÂNIA AFFONSO DE MELLO E OUTRO(S) - PE010107 
AGRAVADO  : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. EX-COMBATENTE. PENSÃO ESPECIAL. 
REVERSÃO. FILHAS MAIORES. LEIS 3.765/1960 E 4.262/1963. NECESSÁRIA 
COMPROVAÇÃO DA AUSÊNCIA DE CONDIÇÕES DE PROVER O 
PRÓPRIO SUSTENTO E DE NÃO RECEBER VALORES DOS COFRES 
PÚBLICOS. ART. 30 DA LEI 4.242/1963. PRECEDENTES. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE 
RECONHECE A NÃO COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS LEGAIS. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. A reversão à filha maior e válida da pensão especial de ex-combatente falecido 
antes da promulgação da Constituição de 1988 e na vigência das Leis 3.765/60 e 
4.242/63, demanda a comprovação da incapacidade de prover os próprios meios de 
subsistência e a não percepção de qualquer importância dos cofres públicos, na 
forma do art. 30 da Lei 4.242/63.
2. Rever a conclusão do acórdão recorrido para reconhecer a presença dos 
requisitos do art. 30 da Lei 4.242/63 exige o reexame do conjunto fático-probatório, o 
que encontra óbice da Súmula 7/STJ.
3. A análise do dissídio jurisprudencial fica prejudicada em razão da aplicação da 
Súmula 7/STJ, pois não é possível encontrar similitude fática entre o acórdão 
recorrido e os julgados paradigmas, uma vez que as conclusões díspares ocorreram 
em razão de fundamentações baseadas em fatos, provas e circunstâncias específicas 
de cada processo. 
4. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  
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"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 

do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 

Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 
 

Brasília (DF), 14 de março de 2017.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.639.126 - PE (2016/0304097-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MARIA MADALENA DO AMARAL 
AGRAVANTE : JOSEFA OTILIA DO AMARAL DE MELO 
ADVOGADO : VÂNIA AFFONSO DE MELLO E OUTRO(S) - PE010107 
AGRAVADO  : UNIÃO 

RELATÓRIO
O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por Maria Madalena do Amaral e outra em face 

de decisão monocrática assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL.ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 2/STJ. SUPOSTA 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973. INOCORRÊNCIA. 
EX-COMBATENTE. PENSÃO ESPECIAL. REVERSÃO. FILHAS MAIORES. 
LEIS 3.765/1960 E 4.262/1963. NECESSÁRIA COMPROVAÇÃO DA 
AUSÊNCIA DE CONDIÇÕES DE PROVER O PRÓPRIO SUSTENTO E DE 
NÃO RECEBER VALORES DOS COFRES PÚBLICOS. ART. 30 DA LEI 
4.242/1963. PRECEDENTES. ACÓRDÃO RECORRIDO EM SINTONIA COM 
A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. 
ACÓRDÃO RECORRIDO QUE RECONHECE A NÃO COMPROVAÇÃO DOS 
REQUISITOS LEGAIS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. RECURSO 
ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, NÃO 
PROVIDO.

A agravante alega, em síntese que, a ação originária do presente agravo foi proposta em 

2007, quando ainda não se exigia que as filhas fossem incapazes de prover seu próprio sustento. 

Aduz que a matéria não é pacífica no STJ e que o direito à pensão de ex-combatente é regido 

pelas normas legais em vigor à data de sua morte, assim, aplicável a Lei 4.242/63, que não exigia 

invalidez para a pensionista. 

Requer a reconsideração da decisão ou seja o feito submetido a julgamento pelo órgão 

colegiado. 

Impugnação às fls. 555/564-e.

É o relatório. 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. EX-COMBATENTE. PENSÃO ESPECIAL. 
REVERSÃO. FILHAS MAIORES. LEIS 3.765/1960 E 4.262/1963. NECESSÁRIA 
COMPROVAÇÃO DA AUSÊNCIA DE CONDIÇÕES DE PROVER O 
PRÓPRIO SUSTENTO E DE NÃO RECEBER VALORES DOS COFRES 
PÚBLICOS. ART. 30 DA LEI 4.242/1963. PRECEDENTES. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE 
RECONHECE A NÃO COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS LEGAIS. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. A reversão à filha maior e válida da pensão especial de ex-combatente falecido 
antes da promulgação da Constituição de 1988 e na vigência das Leis 3.765/60 e 
4.242/63, demanda a comprovação da incapacidade de prover os próprios meios de 
subsistência e a não percepção de qualquer importância dos cofres públicos, na 
forma do art. 30 da Lei 4.242/63.
2. Rever a conclusão do acórdão recorrido para reconhecer a presença dos 
requisitos do art. 30 da Lei 4.242/63 exige o reexame do conjunto fático-probatório, o 
que encontra óbice da Súmula 7/STJ.
3. A análise do dissídio jurisprudencial fica prejudicada em razão da aplicação da 
Súmula 7/STJ, pois não é possível encontrar similitude fática entre o acórdão 
recorrido e os julgados paradigmas, uma vez que as conclusões díspares ocorreram 
em razão de fundamentações baseadas em fatos, provas e circunstâncias específicas 
de cada processo. 
4. Agravo interno não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo nº 3/STJ: "aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

Desse modo, passo ao exame do presente Agravo Interno, o qual não merece 

prosperar.
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Dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe elementos 

suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, deu a solução que melhor espelha a 

orientação jurisprudencial do STJ sobre a matéria.

Isto porque a jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a reversão à filha maior e 

válida da pensão especial de ex-combatente falecido antes da promulgação da Constituição de 

1988 e na vigência das Leis 3.765/1960 e 4.242/1963, demanda a comprovação da incapacidade 

de prover os próprios meios de subsistência e a não percepção de qualquer importância dos 

cofres públicos, na forma do art. 30 da Lei 4.242/1963.

No mesmo sentido:

ADMINISTRATIVO. PENSÃO ESPECIAL. EX-COMBATENTE. ART. 30 DA 
LEI 4.242/63. REVERSÃO. COTA-PARTE FILHA. CUMULAÇÃO COM 
PROVENTOS DE SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA. IMPOSSIBILIDADE.
1. O direito à pensão de ex-combatente é regulado pela norma vigente na data do 
falecimento deste. Precedentes. 2. De acordo com o art. 30 da Lei 4.242/63, o 
recebimento da pensão especial depende de o militar, integrante da FEB, FAB, ou 
Marinha, ter participado efetivamente de operações de guerra e esteja 
incapacitado, sem condições de prover seu próprio sustento, além de não receber 
outros valores dos cofres públicos. Os dois últimos requisitos devem ser 
comprovados também pelos seus herdeiros, acentuando o caráter assistencial do 
benefício. Precedentes. 3. Não é possível a cumulação do recebimento de pensão 
especial de ex-combatente fundada no art. 30 da Lei 4.242/63 com proventos de 
sociedade de economia mista. 4. Recurso especial não provido. (REsp 
1237888/SC, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 
08/10/2013, DJe 18/10/2013)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO 
NO ACÓRDÃO RECORRIDO. PENSÃO ESPECIAL DE EX-COMBATENTE. 
REVERSÃO À FILHA MAIOR E CAPAZ. ÓBITO EM 25.9.1965. LEGISLAÇÃO 
APLICÁVEL. LEIS NS. 3.765/1960 E 4.242/1963. IRRETROATIVIDADE DA 
LEI N. 5.315/1967. REQUISITOS ESPECÍFICOS DO ART. 30 DA LEI N. 
4.242/1963. [...] 6. Além do mais, para fazer jus a pensão especial de 
ex-combatente, tanto este, como os dependentes, deve-se comprovar o 
preenchimento do requisitos específicos do art. 30 da Lei n. 4.242/1963, tais 
como a incapacidade de prover os próprios meios de subsistência, e a não 
percepção de qualquer importância dos cofres públicos.  Recurso especial 
parcialmente conhecido e, nesta parte, provido. (REsp 1.359.515/PE, Segunda 
Turma, Relator Ministro Humberto Martins, julgado em 19/2/2013, DJe 
25/2/2013)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EX-COMBATENTE. PENSÃO ESPECIAL DE 
SEGUNDO-SARGENTO. APLICAÇÃO DA NORMA VIGENTE À ÉPOCA DO 
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ÓBITO DO EX-MILITAR. LEIS 3.765/60 E 4.242/63. BENEFÍCIO DE 
NATUREZA ASSISTENCIAL. AUTORAS APOSENTADAS PELO REGIME 
GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. AGRAVO NÃO PROVIDO. [...] 3. São 
requisitos para o pagamento da pensão especial de ex-combatente previsto no art. 
30 da Lei 4.242/63: 1º) ser o ex-militar integrante da FEB, da FAB ou da Marinha; 
2º) ter efetivamente participado de operações de guerra; 3º) encontrar-se o 
ex-militar, ou seus dependentes, incapacitados, sem poder prover os próprios 
meios de subsistência; e 4º) não perceber nenhuma importância dos cofres 
públicos. 4. Os requisitos específicos previstos no art. 30 da Lei 4.242/63 
acentuam a natureza assistencial da pensão especial de Segundo-Sargento, que 
deve ser preenchido não apenas pelo ex-combatente, mas também por seus 
dependentes. [...] (AgRg no Ag 1.407.008/RN, Primeira Turma, Relator Ministro 
Arnaldo Esteves Lima, julgado em 21/8/2012, DJe 31/8/2012)

ADMINISTRATIVO. PENSÃO ESPECIAL DE EX-COMBATENTE. LEI DE 
REGÊNCIA. ART. 30 DA LEI N. 4.262/63 E ART. 53, III, DO ADCT. FILHA 
MAIOR. POSSIBILIDADE. RETORNO DOS AUTOS. ANÁLISE DE 
QUESTÕES FÁTICAS. [...] 3. Apesar de a Lei n. 3.765/60 considerar como 
dependentes também as filhas maiores de 21 (vinte e um) anos, de qualquer 
condição, o art. 30 da Lei n. 4.242/63, ao instituir a pensão de Segundo-Sargento, 
trouxe um requisito específico, qual seja, a prova de que os ex-combatentes 
encontravam-se "incapacitados, sem condições de prover os próprios meios de 
subsistência", que não percebiam "qualquer importância dos cofres públicos", e 
que tal requisito deverá ser preenchido não apenas pelo ex-combatente, mas 
também por seus dependentes. Precedentes. [...] (AgRg no AgRg no Ag 
1.429.121/BA, Segunda Turma, Relator Ministro Humberto Martins, julgado em 
21/8/2012, DJe 28/8/2012)

Inevitável, portanto, a incidência da Súmula 83/STJ, segundo a qual "não se conhece 

do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no 

mesmo sentido da decisão recorrida", aplicável tanto ao recurso especial interposto com base 

na alínea "c" do permissivo constitucional, como àquele interposto com base na alínea "a", 

conforme já decidiu o STJ.

Outrossim, a Corte regional, soberana na análise dos fatos e provas, concluiu que 

"inexiste qualquer indício de prova de que as demandantes, filhas maiores do instituidor 

da pensão, encontram-se incapacitadas, sem poderem prover os próprios meios de 

subsistência" (fl. 391-e). Assim, rever a conclusão para infirmar tal entendimento, a fim de 

reconhecer a presença dos requisitos do art. 30 da Lei 4.242/60, exige o reexame do conjunto 

fático-probatório, o que é vedado em recurso especial, por força do óbice da Súmula 7/STJ.

A corroborar tal entendimento:
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ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. PENSÃO ESPECIAL DE 
EX-COMBATENTE. REVERSÃO À FILHA. ÓBITO EM 1º/05/1979. 
LEGISLAÇÃO VIGENTE AO TEMPO DO ÓBITO DO INSTITUIDOR. LEIS 
3.765/1960 E 4.242/1963. NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. NÃO 
ENQUADRAMENTO NO CONCEITO DE EX-COMBATENTE. INTEGRANTE 
DA MARINHA MERCANTE. MAIS DE DUAS VIAGENS A ZONA DE 
ATAQUES SUBMARINOS.
1. O STJ, referendando posicionamento do STF, já se manifestou no sentido de 
que o direito à pensão de ex-combatente deve ser regido pela lei vigente à época 
de seu falecimento. No caso sob exame, o óbito do pai da agravante ocorreu em 
1º/05/1979 sendo, portanto, aplicáveis as Leis ns. 4.242/1963 e 3.765/1960.
2. Nos termos do art. 30 da Lei n. 4.242/1963, são requisitos para o pagamento 
da pensão especial de ex-combatente: 1) ser o ex-militar integrante da FEB, da 
FAB ou da Marinha; 2) ter efetivamente participado de operações de guerra; 3) 
encontrar-se o ex-militar, ou seus dependentes, incapacitados, sem poder prover 
os próprios meios de subsistência; e 4) não perceber nenhuma importância dos 
cofres públicos.
3. Referidos requisitos, específicos, acentuam a natureza assistencial da pensão 
especial, os quais devem ser preenchidos não apenas pelo ex-combatente, mas 
também por seus dependentes. Precedentes desta Corte.
4. Ressalte-se que a jurisprudência do STJ toma o conceito mais amplo de 
ex-combatente previsto na Lei n. 5.315/1967 somente para os casos das pensões 
especiais previstas nas leis que lhe são posteriores e expressamente se utilizam do 
conceito daquela lei, não sendo possível, portanto, considerar os participantes de 
missões de segurança e vigilância do litoral brasileiro como ex-combatentes para 
fins de concessão da pensão prevista na Lei n. 4.242/1963, que possui requisitos 
próprios. Incidência da Súmula 83/STJ.
5. De igual maneira, o conceito previsto na Lei n. 5.698/1971 restringe-se a 
regulamentar as prestações devidas aos ex- combatentes segurados da 
previdência social, não se aplicando à específica pensão especial de 
ex-combatente.
6. No presente caso, a pensão especial torna-se indevida, seja pelo não 
enquadramento do falecido no conceito de ex-combatente, seja em razão dele ou 
de as filhas não preencherem os requisitos legais, em especial, a demonstração de 
incapacidade de poder prover os próprios meios de subsistência. Incidência da 
Súmula 7/STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 619.424/RN, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 24/02/2015, DJe 03/03/2015)

Por fim, no tocante à alínea "c" do permissivo constitucional, é firme o entendimento no 

âmbito do STJ no sentido de que a análise do dissídio jurisprudencial fica prejudicada em razão da 

aplicação da Súmula 7/STJ, porquanto não é possível encontrar similitude fática entre o acórdão 

recorrido e os julgados paradigmas, uma vez que as suas conclusões díspares ocorreram, não em 

razão de entendimentos diversos sobre uma mesma questão legal, mas, sim, em razão de 

fundamentações baseadas em fatos, provas e circunstâncias específicas de cada processo. 
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0304097-3 REsp 1.639.126 / PE

Números Origem:  00002158220074058300  200783000002155  2158220074058300  434825

PAUTA: 14/03/2017 JULGADO: 14/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA MADALENA DO AMARAL 
RECORRENTE : JOSEFA OTILIA DO AMARAL DE MELO 
ADVOGADO : VÂNIA AFFONSO DE MELLO E OUTRO(S) - PE010107 
RECORRIDO : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Ex-combatentes

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA MADALENA DO AMARAL 
AGRAVANTE : JOSEFA OTILIA DO AMARAL DE MELO 
ADVOGADO : VÂNIA AFFONSO DE MELLO E OUTRO(S) - PE010107 
AGRAVADO  : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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